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Em 2001, o Governo Federal, através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e,
com a finalidade de eliminar a grilagem de terras, e ter controle sobre a localização de todas as áreas
rurais do Brasil e buscar padronização, criou o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). O advento,
da Lei Federal no. 10.267, de 28 de agosto de 2001, tornou obrigatório o georreferenciamento de imóveis
rurais para inclusão das propriedades nesse cadastro. Ao longo dos anos, entre discussões de prazos e
abrangência de execução, foi-se aprimorando o projeto que hoje obedece a um escalonamento pré-
estabelecido pelo Decreto Federal no. 4.449, de 30 de outubro de 2012. Em seu artigo 10, o decreto
define prazos para que cada imóvel tenha o seu georreferenciamento concluído. Até novembro de 2018,
os imóveis de 100 a 250 hectares (ha) precisavam tê-lo finalizado. Antes dessa data, isso era exigido
apenas dos imóveis acima de 250 ha. O objetivo é que, em 2023, os imóveis de 25 a 100 ha concluam o
georreferenciamento e que, em 2025, todos os imóveis rurais com menos de 25 ha também o façam.

Para que serve esse georreferenciamento? Qual a finalidade e o
porquê de se fazê-lo?

 
 

Além do que já foi mencionado, evitar a grilagem,
o desconhecimento dos verdadeiros proprietários
e a localização do imóvel, o georreferenciamento
tem a finalidade de fazer o mapeamento de
determinada área lançando mão de técnicas de
precisão onde o equipamento de GPS
(abreviatura da sigla em inglês global positioning
system) seja capaz de materializar o perímetro e
todas as informações pertinentes de uma
propriedade, utilizando-se de coordenadas
geradas a partir de um levantamento planimétrico
ou planialtimétrico, seja por terra, ou por imagem.
Hoje os chamados drones são muito utilizados
para esse serviço. 

Escalonado em seus prazos, o alcance desse
georreferenciamento torna-se cada vez mais
abrangente quando os imóveis precisam passar
por desmembramento, parcelamento,
remembramento ou ter sua transferência de
registro por algum motivo, além das ações
judiciais que, muitas vezes, requerem a
localização exata para que se tenha a
abrangência da jurisdição onde será impetrada
determinada ação. É por isso que o papel da
Fundação João Pinheiro é de extrema
importância. 

Ela é a instituição oficial do Estado de Minas Gerais
responsável por emitir a Certidão de Pertencimento
Municipal (CPM) de todos os imóveis rurais mineiros
que necessitam desse documento para os fins
especificados. Essa atribuição está regulamentada
pela Lei Complementar no. 37, de 18/1/1995, e pelo
Decreto Estadual no. 47.214 de 30/6/2017,
instrumentos jurídicos que lhe concedem a
exclusividade da execução desse serviço. 

A equipe da Coordenação de Informações
Territoriais (CIT), sob a responsabilidade da
Diretoria de Estatística e Informações (Direi) da
Fundação João Pinheiro, vem desempenhando esse
papel e conseguindo manter a estabilidade no
atendimento das demandas e na finalização dos
estudos que lhe são direcionados. A Figura 1 ilustra
o comparativo com os anos de 2019 e 2020. Em
2020, mesmo com os percalços da pandemia e
aposentadorias no setor, o trabalho se manteve
estável e atingiu, em alguns meses, índices até
melhores que em 2019. É importante considerar que
a sua realização foi afetada pela queda da demanda
e, aos poucos, vem se estabilizando e aumentando
gradativamente, haja vista que a abrangência dos
georreferenciamentos alcança mais propriedades a
cada ano. 
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O acompanhamento desse aumento de demanda deve ser motivo de atenção também da instituição para que se mantenha a
eficácia no atendimento da sua atribuição e nos temas que envolvem os limites do estado de Minas Gerais.
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No Gráfico 1, pode-se observar que, em 2020, nos meses de fevereiro a abril, os trabalhos sofreram maiores retrações em
comparação com o ano anterior. Com a deflagração da pandemia, diversas áreas foram afetadas com queda na demanda
de serviços. Ao longo do ano, porém, percebe-se estabilização e crescimento. Mesmo de forma remota, os trabalhos se
mantiveram em plena execução e superaram todas as expectativas. Todas as informações sobre emissão de Certidão de
Pertencimento Municipal podem ser obtidas no endereço eletrônico http://novosite.fjp.mg.gov.br/informacoes-territoriais-2/ ou
pelos telefones de contato (31) 3448-9698 e (31) 3448-9462.
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Gráfico 1: Certidões de Pertencimento Rural emitidas em 2019 e 2020
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